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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 880/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, e conforme o 
disposto no art. 11 da Resolução CSMP N° 004/2013;     

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, “ad referendum” do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins, o Promotor 
de Justiça DIEGO NARDO para responder, cumulativamente, 
pela 12ª Procuradoria de Justiça, no período de 14/01/2018 a 
14/03/2018, durante a licença para tratamento da própria saúde 
da titular do cargo Elaine Marciano Pires.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de dezembro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 2017/18148
ASSUNTO: REPOSICIONAMENTO DA CLASSIFICAÇÃO EM 
CONCURSO PÚBLICO.
INTERESSADO: FÁBIO NUNES BASTOS LEAL GUIMARÃES

Cuida-se de requerimento de reposicionamento para 
o fi nal da lista classifi catória de aprovados, formulado por Fábio 
Nunes Bastos Leal Guimarães, devidamente qualifi cado nos 
autos, aprovado no concurso público para provimento de vagas 
e formação de cadastro de reserva para o cargo de Promotor de 
Justiça Substituto do Ministério Público do Estado do Tocantins.

Os autos vieram instruídos com o requerimento (fl . 02) 
e a cópia dos documentos pessoais (fl . 03).

É o sucinto relato do necessário. 
Consta no site do Ministério Público do Estado do 

Tocantins o Edital nº 1 - MPE/TO, de 5 de junho de 2012¹, cuja 
validade foi prorrogada até a data de 26/12/2017², que previu a 
realização de concurso público para o provimento de 15 (quinze) 
vagas para o cargo de Promotor de Justiça Substituto.

O Edital nº 22, de 20 de dezembro de 2013³, deu  
publicidade ao resultado fi nal da avaliação de títulos, bem como 

1  https://www.mpto.mp.br/web/concursos/2012/04/03/concurso-realizado-em-2012-membros.

2  https://www.mpto.mp.br/web/concursos/2012/04/03/concurso-realizado-em-2012-membros, Portaria nº 833/2015.
3 https://www.mpto.mp.br/web/concursos/2012/04/03/concurso-realizado-em-2012-membros.

ao resultado fi nal do certame, constando que o candidato Fábio 
Nunes Bastos Leal Guimarães, inscrição nº 10000201, restou 
classifi cado na 36ª posição.

Pois bem. O pedido de reposicionamento para o fi nal 
da lista classifi catória de aprovados é procedimento administrativo 
que não encontra aparo no texto legal e no edital de regência 
do certame, portanto, sua concessão adentra na ceara de 
discricionariedade do gestor. 

Curial destacar que ao exercer a faculdade de requerer 
a sua reclassifi cação na lista de aprovados, o candidato, deve 
estar ciente de que passará a fi gurar em último lugar, e que uma 
nova nomeação dependerá exclusivamente de conveniência e 
oportunidade da Administração Pública.

Tal prática já foi alvo de análise pela Corte Superior e 
pelos Tribunais, restando demonstrando que inexiste óbice para a 
concessão do requerido. Senão vejamos:

Concurso público: aprovação: não preenchimento de requisitos 
para a investidura no cargo pretendido, conforme previsto 
no Edital 01/2004/STJ, de 26.2.2004 (diploma de conclusão 
de curso superior): legalidade do ato da Administração, que 
recusou a posse e determinou a colocação do impetrante 
na última posição da lista dos aprovados, única solução que 
não sacrifi ca a posição de nenhum dos demais aprovados 
no concurso e habilitados à posse: recurso em mandado de 
segurança desprovido (RMS 25166 AgR, Relator(a):  Min. 
SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 
19/04/2005, DJ 06-05-2005 PP-00023 EMENT VOL-02190-02 
PP-00292 LEXSTF v. 27, n. 319, 2005, p. 157-161 RTJ VOL-
00193-03 PP-00929) 

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO 
DE CANDIDATO. PEDIDO DE REPOSICIONAMENTO NO 
FINAL DA LISTA DE APROVADOS. INEXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO NO EDITAL DO CERTAME. IRRELEVÂNCIA. 1. O 
reposicionamento de candidato no fi nal da lista de aprovados 
em concurso público não acarreta prejuízo a terceiros, nem 
tampouco à Administração, uma vez que o aproveitamento 
do candidato permanece submetido ao juízo de conveniência 
e oportunidade, após a nomeação dos demais candidatos 
aprovados em classifi cação superior. 2. Recurso de Apelação 
conhecido e provido.(TJ-DF - APC: 20120111794034, Relator: 
NÍDIA CORRÊA LIMA, Data de Julgamento: 08/07/2015,  
3ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 
17/07/2015 . Pág.: 175)

Ademais, registre-se que o pedido formulado não 
apresenta indícios de vício de vontade e, como repisado nos 
julgados transcritos, seu deferimento não trará prejuízos para a 

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

Ouvidoria do Ministério Público
LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES

Ouvidora    

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

Administração ou mesmo para os demais aprovados.

Isto posto, defi ro o pedido de reposicionamento 
formulado por Fábio Nunes Bastos Leal Guimarães, aprovado na 
36ª posição, para o cargo de Promotor de Justiça Substituto, e 
DETERMINO:

À Diretoria de Expediente que: 

1) Promova-se o reposicionamento do candidato, 
no fi nal da lista de classifi cados no IX Concurso público para 
provimento do cargo de Promotor de Justiça Substituto do 
Ministério Público do Estado do Tocantins.

2) Dê publicidade a alteração promovida na lista de 
classifi cação dos candidatos aprovados no certame.

3) Após o cumprimento das diligências, remeta os 
autos ao Cartório da Assessoria Especial Jurídica da PGJ.

Ao Cartório da Assessoria Especial Jurídica da PGJ:

1) Cientifi que o interessado do teor desta decisão.

2) Concluída as cautelas de praxe, promova os atos 
necessários para o arquivamento do feito.

Cumpra-se

Palmas, 13 de dezembro de 2017.

Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador Geral de Justiça

APOSTILA Nº 048/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

ART. 1° APOSTILAR a Portaria n° 829, de 30 de 
novembro de 2017, que INDICOU ao Senhor Procurador da 
República Regional Eleitoral, para fi ns de designação, os 
Promotores de Justiça que atuarão perante a Justiça Eleitoral, no 
período de 20 de dezembro de 2017 a 06 de janeiro de 2018, 
durante o recesso natalino:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de dezembro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: ALZEMIRO WILSON PERES FREITAS
PROTOCOLO: 07010167570201781

DESPACHO Nº 643/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 
02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado pelo 
Promotor de Justiça ALZEMIRO WILSON PERES FREITAS, para 
conceder-lhe 02 (dois) dias de folga, a serem usufruídos nos dias 
18 e 19 de dezembro de 2017, em compensação aos dias 08 e 
09/08/2015 e 22 e 23/08/2015, os quais permaneceu de plantão.

 PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
  PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 14 de dezembro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: ROGÉRIO RODRIGO FERREIRA MOTA

DESPACHO Nº 644/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 
02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado pelo 
Promotor de Justiça Substituto ROGÉRIO RODRIGO FERREIRA 
MOTA, para alterar para época oportuna a data de folga prevista 
para usufruto no dia 18 de dezembro de 2017, concedida nos 
termos do Despacho 624/2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de dezembro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº 2017/0701/00033
ASSUNTO: Ressarcimento de despesas
INTERESSADA: LEONARDO GOUVEIA OLHE BLANCK.

DESPACHO Nº 645/2017 – Nos termos do art. 17, 
inciso V, alínea “j”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, e do ATO nº 072/2016 e considerando o deslocamento 
a serviço do Ministério Público do Estado do Tocantins efetuado 
pelo Promotor de Justiça LEONARDO GOUVEIA OLHE BLANCK, 
entre Araguaína/Wanderlândia/Araguaína, nos dias 09, 13, 16, 
17, 23 e 27 de novembro de 2017, conforme Memória de Cálculo 
nº 120/2017, DEFIRO o pedido de reembolso de despesa com 
combustível em favor do referido Promotor de Justiça, relativo ao 
abastecimento de veículo, no valor total de R$ 266,99 (duzentos 
e sessenta e seis reais e noventa e nove centavos), correndo a 
despesa por conta da dotação orçamentária na ação de Defesa 
do Interesse Público nos processos judiciários (CÓDIGO 2253).

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de dezembro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: CYNTHIA ASSIS DE PAULA

DESPACHO Nº 646/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado 
pela Promotora de Justiça CYNTHIA ASSIS DE PAULA, para 
conceder-lhe 02 (dois) dias de folga, a serem usufruídos nos dias 
18 e 19 de dezembro de 2017, em compensação aos dias 25 e 
26/03/2017, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de dezembro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADO: FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES 
JÚNIOR

DESPACHO Nº 647/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado 
pelo Promotor de Justiça FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO 
BRANDES JÚNIOR, para conceder-lhe 02 (dois) dias de folga, 
a serem usufruídos nos dias 18 e 19 de dezembro de 2017, em 
compensação aos dias 15 e 16/10/2016, os quais permaneceu de 
plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 18 de dezembro de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

EXTRATO CONFLITO DE ATRIBUIÇÃO
Inquérito Policial nº 317/2010-4-SR/DPF/TO
Suscitante: 6º Promotor de Justiça da Capital, respondendo pela 
3ª Promotoria de Justiça da Capital
Suscitado: Coordenador do Grupo de Atuação Especial de 
Combate ao Crime Organizado
Subprocurador Geral de Justiça: José Omar de Almeida Júnior
Inquérito Policial instaurado no âmbito do Departamento de 
Polícia Federal, para apurar diversos crimes de furtos de internet 
ocorridos na Operação Trojan – IPL 422/2005.
Confl ito suscitado postulando a defi nição de atribuição do GAECO 
independente da lei da organização criminosa ter entrado em 
vigor no ano de 2013. As atribuições do GAECO não impedem 
a atuação dos demais membros do Ministério Público Estadual.
Confl ito conhecido e dirimido, com o reconhecimento da atribuição 
do  Suscitante.
Palmas, 14 de dezembro de 2017.
Subprocuradoria Geral de Justiça
Ministério Público do Estado do Tocantins

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUACEMA
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AURORA        
DO TOCANTINS
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